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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2026 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede na Av. Nereu Ramos, nº 

31, Centro, no município de Sombrio – SC, por meio de pregoeiro designado que ao final subscreve, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, no sistema de REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento por 

MENOR PREÇO, cujo objeto está abaixo definido, sob o regime jurídico da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

com observância do Decreto Municipal nº 063, de 31 de março de 2023 e da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, conforme cláusulas e condições deste instrumento convocatório e de seus anexos. 

1. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES  

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada 

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

1.2. Data da sessão: 31/08/2026. 

1.3. Horário limite para entrega dos envelopes: 08h30min. 

Local de entrega dos envelopes: Protocolo Geral a Prefeitura Municipal de Sombrio, sito à Av. Nereu Ramos, 

nº 31, Centro, Sombrio/SC. 

Horário de abertura dos envelopes: 09h00min. 

1.2.1 Todas as referências de tempo desta licitação observarão o horário de Brasília – DF, conforme Decreto 

Federal nº 2.784, de 18 de junho de 1913. 

1.4. Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, Sombrio/SC. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a eventual aquisição de materiais elétricos para manutenção do sistema de 

iluminação pública do município de Sombrio/SC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

3.1. Antes do início da sessão, os representantes das interessadas em participar do certame, com poderes gerais de 

representação, deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de 

documentos que os habilitem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e 

lances verbais, se for o caso. 

3.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no procedimento 

licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 
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3.3. Para comprovar a condição de representante da licitante, o credenciado entregará ao Pregoeiro e equipe de 

apoio: 

3.3.1. Documento oficial de identidade ou outro documento de identificação oficial; 

3.3.2. Se procurador: procuração pública ou particular (acompanhada de cópia autenticada do contrato 

social da empresa), com poderes específicos para representar a empresa na licitação em todas as suas 

fases e todos os demais atos, em nome da licitante; 

3.3.3. Se dirigente/proprietário: cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do 

dirigente da licitante e em caso de dirigente eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata 

de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

3.4. O credenciamento deverá ser entregue e comprovado ao Pregoeiro na sessão de abertura, por meio de 

documentos, separadamente dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documento de Habilitação”. 

3.5. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da sessão do Pregão. No caso 

de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião, ou pelo Pregoeiro, à vista do original. 

3.6. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos impossibilitará o 

credenciamento e, de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não 

o obteve, sem prejuízo da proposta apresentada por escrito. 

3.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado, desde que previamente autorizado 

pelo Pregoeiro, cuja negativa deverá ser devidamente fundamentada. 

3.8. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa nesta licitação, 

sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas. 

3.9. A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para representar a licitante no certame, 

implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-

se em ata o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita. 

3.10. A fase de credenciamento será encerrada, pelo Pregoeiro, quando do início da abertura dos envelopes de 

propostas. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta PREGÃO quaisquer interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e que atenderem a todas as exigências, 

constantes neste Edital e seus Anexos. 

4.2. Apresentar os documentos de habilitação e da proposta em envelopes distintos que passamos a chamar de 

ENVELOPE Nº1, ou envelope da “PROPOSTA DE PREÇOS” e o ENVELOPE Nº 2, ou envelope da 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, no local, data e horário indicados neste Edital. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

4.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006 declaram, ao manifestar sua condição, que não 

possuem contratos firmados com órgãos ou entidades do Poder Público no exercício corrente capazes 

de exceder a receita bruta anual, cuja comprovação pode ser exigida na fase de habilitação. 

4.3.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar expressamente se é optante pelo 

Simples Nacional e se está submetida ao regime regular de IBS e CBS. 
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4.3.3. A alteração do regime tributário de ME/EPP durante a execução contratual ou a vigência da Ata de 

Registro de Preços, por apresentar caráter voluntário e/ou previsível, não ensejará reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, inclusive em relação a 

pessoas jurídicas de mesmo grupo econômico; 

4.4.3. Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou pessoa jurídica da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.4.1 O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.4.6. Pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.8.1 A vedação de que trata o item 4.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. Os impedimentos ora listados poderão ser apurados pela Administração, de ofício, ou informados por qualquer 

pessoa e, caso constatada a participação de licitante impedido, este será submetido a procedimento 

sancionatório de declaração de inidoneidade, considerando que se trata de conduta equiparada a emissão de 

declaração falsa. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 

Nº 1) E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) 

5.1. Não serão aceitas propostas de preços e documentos de habilitação remetidos via fac-símile (fax), e-mail ou via 

posta (correios). 
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5.2. Os envelopes de preço e documentos de habilitação deverão estar devidamente lacrados e rubricados e seu 

fecho, identificados em sua parte externa com os seguintes dizeres: 

AO MUNICIPIO DE SOMBRIO 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOMBRIO 

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2026 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ: 

FONE: 

E-MAIL: 

 

AO MUNICIPIO DE SOMBRIO 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOMBRIO 

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2026 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ: 

FONE: 

E-MAIL: 

 

5.3. A entrega dos envelopes e participação no certame implica a aceitação das seguintes condições, as quais devem 

ser expressamente informadas em caso de desatendimento: 

5.3.1. Que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, bem como que inexistem fatos 

impeditivos de sua habilitação e participação do certame, comprometendo-se a informar eventual 

situação superveniente; 

5.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normais infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.3.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII, da Constituição; 

5.3.4. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil – 

CRFB; 

5.3.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social. 
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5.4. Como condição prévia ao exame da proposta de preço do licitante, o Pregoeiro e equipe de apoio verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&dir

ecao=asc ); 

5.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ); 

5.4.3. Cadastro de Sistema de Inabilitados e Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:113211297998096::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO); 

5.4.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope nº 01 

6.1. Após o credenciamento, a sessão prosseguirá com a fase financeira, através da abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços e análise dos requisitos exigidos neste edital. 

6.2. A proposta de preços deverá ser apresentada com base nas especificações do Anexo I – Termo de Referência, 

deste edital, devendo, obrigatoriamente, ser redigida em idioma nacional, em uma via, contendo a razão social 

completa e CNPJ/CPF da licitante, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), sem cotações 

alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas, informações manuscritas ou ressalvas, preferencialmente com 

numeração e rubrica em suas folhas, devendo a última folha conter a data e assinatura, devidamente 

identificada, por quem tenha poderes para essa finalidade, contendo: 

6.2.1. A especificação do item, sempre observadas as especificações constantes do Anexo I do presente 

edital, devendo conter ainda os preços unitários de cada item em moeda nacional (R$), em algarismos 

e o valor total da proposta, em moeda nacional (R$), em algarismos e por extenso e discriminar marca 

e modelo dos materiais cotados (se existir); 

6.2.2. O prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data limite para apresentação 

das propostas neste Pregão; 

6.2.3. Apresentar anexo à proposta impressa, CD ou PENDRIVE, contendo arquivo de proposta extraído do 

Sistema Betha Compras do Município de Sombrio/SC, conforme fornecido pelo Setor de Licitação do 

Município de Sombrio/SC. 

6.2.3.1. O arquivo Betha AutoCotação facilita no cadastramento dos itens e agiliza na realização dos 

lances, porém, na ausência ou erro na abertura do arquivo, prevalecerá o constante na 

proposta impressa. 

6.3. Ocorrendo discrepância entre os valores unitários e os respectivos totais, prevalecerá o valor mais vantajoso 

para a Administração. 

6.4. Nos preços propostas devem estar inclusos todos os custos relacionados para o atendimento do objeto desta 

licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constantes da proposta. 

6.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da(s) licitante(s), não lhe(s) assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5.1. Os preços ofertados deverão corresponder ao valor final a ser pago pela Administração e compreender 

todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, inclusive aquisição ou fabricação, 

fretes, seguros, despesas operacionais, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, financeiros, 

margem de lucro e tributos incidentes. 
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6.5.2. A proposta deverá ser elaborada com base na legislação tributária vigente na data de sua apresentação. 

6.5.3. É vedada a inclusão de valores destinados exclusivamente à cobertura de alterações tributárias futuras 

e incertas, sem prejuízo da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nos casos 

legalmente cabíveis. 

6.6. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identificado, 

admitindo-se diligências e saneamento por representante credenciado, se presente na sessão. 

6.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO. 

7.2.1. No lance deverá ser ofertado o VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

7.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances será estabelecido pelo 

pregoeiro, de acordo com o critério de julgamento. 

7.3. O modo de disputa do presente certame é FECHADO E ABERTO. 

7.4. No modo de disputa “fechado e aberto”, os licitantes terão seus envelopes contendo a proposta de preços 

abertos, mas somente poderão participar da etapa de lances, os licitantes que apresentarem valores em até 10% 

(dez por cento) superiores à proposta de menor valor, inclusive esta. 

7.4.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.4, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos 

7.4.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração indeterminada, até que não sejam mais ofertados 

lances pelos presentes. 

7.4.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 

definição das demais colocações. 

7.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.6. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será verificado se o vencedor se enquadra na condição de microempresas e 

empresas de pequeno porte. Caso negativo, serão convocadas as licitantes enquadradas que se encontrarem na 

faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, para fins de empate ficto, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

7.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada. 

7.6.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste, 

serão convocadas as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. 

7.6.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.7.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação, caso o sistema eletrônico disponibilize essa possibilidade.; 

7.7.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, conforme regulamentação municipal, não 

se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município de Sombrio/SC; 

7.7.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município de 

Sombrio/SC; 

7.7.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, não se aplicando esta hipótese enquanto 

pendente de regulamentação no Município de Sombrio/SC. 

7.8. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.8.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina, com preferência ao licitante sediado 

nos limites geográficos da microrregião do estremo sul do Estado; 

7.8.2. Empresas brasileiras; 

7.8.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.8.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação de mudanças climáticas, nos termos da Lei nº 

12.187, de 2009, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município 

de Sombrio/SC. 

7.9. Persistindo o empate, a proposta vencedora será definida por sorteio, sendo admitido qualquer meio idôneo 

definido pelo pregoeiro. 

7.10. Encerrada a etapa acima, o pregoeiro aplicará a margem de preferência de 10% ao menor lance, em relação às 

microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, sediadas em âmbito local ou regional, para 

avaliação da alteração da ordem de classificação no certame, de acordo com as prerrogativas e conceitos 

constantes no Decreto Municipal nº 063/2023. 

7.11. Definida a proposta vencedora, o pregoeiro procederá à negociação com o primeiro colocado, o que deverá ser 

registrado em ata. 

7.11.1. A negociação somente poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8 DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 Será desclassificada a proposta vencedora que contiver vícios insanáveis, não obedecer às especificações 

técnicas contidas no Termo de Referência, apresentar preços inexequíveis ou que permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, apresentar desconformidade 

com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.1.1 Em qualquer caso, o pregoeiro poderá realizar diligências para comprovação da exequibilidade do 

preço, as quais serão obrigatórias em propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração. 

8.1.2 A inexequibilidade será considerada quando o licitante não conseguir comprovar que os seus custos 

são suficientes para a manutenção da proposta ou que inexistem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

8.1.3 Em serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independente do 

regime de execução. 
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8.1.4 Os prazos e a forma de cumprimento das diligências serão estabelecidos caso a caso, de acordo com 

entendimento do pregoeiro, respeitados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da 

menor onerosidade aos licitantes e à Administração. 

8.1.5 Erros no preenchimento de planilha ou de proposta não constituem motivos para a desclassificação de 

proposta. Esses documentos poderão ser ajustados pelo licitante, ou pela Administração, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação, incluindo a correta indicação de recolhimento de tributos. 

8.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.3 Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.4 O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar proposta atualizada, no prazo 

indicado pelo pregoeiro não inferior a 2 (duas) horas, acompanhada de demonstrativo simplificado da 

formação do preço, contendo, no mínimo: 

I – custos de aquisição, fabricação ou execução, para bens, e planilha e composição de custos de mão-de-obra, 

para serviços; 

II – despesas operacionais e logísticas (fretes, seguros e custos indiretos); 

III – tributos considerados na formação do preço; 

IV – margem de lucro. 

8.4.1 O demonstrativo referido no item anterior servirá como parâmetro para análise de exequibilidade da 

proposta e para eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8.4.2 A proposta atualizada deverá conter todos os dados de identificação do licitante (razão social, CNPJ, 

endereço completo, telefone e e-mail para contato), além da descrição completa do objeto ofertado, 

com indicação específica da marca/modelo e demais características. 

8.5 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO – Envelope nº 02 

9.1 Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, o pregoeiro procederá à análise dos requisitos de 

habilitação do(s) licitante(s), que apresentou(aram) a menor proposta, para verificação do atendimento das 

condições fixadas neste edital. 

9.2 Serão exigidos, para fins de habilitação, os documentos abaixo, conforme previsto nos artigos 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, considerando as condições abaixo 

9.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.3.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.4 Documentos relativos à habilitação jurídica: 

9.4.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.4.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade; 

9.4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
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social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.4.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.4.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 (ou norma que a substitua). 

9.4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

9.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.4.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.5 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

9.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

9.5.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

9.5.3 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.5.4 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

9.5.5 Prova de regularidade fiscal com o Município de Sombrio/SC; 

9.5.6 Prova de regularidade com o FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

9.5.7 Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

9.5.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.6 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

9.6.1 Certidão Negativa de Insolvência Civil, no caso de pessoa física ou de sociedade simples, ou 

Certidão Negativa de Falência, no caso das demais pessoas jurídicas, emitidas pelo distribuidor da 

sede. 

9.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo Termo de Abertura e de 

Encerramento e Notas Explicativas, do último exercício social, já exigíveis e com registro na 

Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.6.2.1 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os 

termos de abertura e encerramento; 
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9.6.2.2 Caso o licitante seja MEI, deverá apresentar apenas a comprovação de entrega da 

Declaração Anual de Faturamento DASN-SIMEI, exigível de acordo com a data de 

abertura da MEI. 

9.7 Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

9.7.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 

do licitante, que comprove que este tenha realizado fornecimento de objetos similares ao objeto desta 

licitação, de modo satisfatório. 

9.7.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos já executados. 

9.7.1.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

9.7.2 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.7.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

9.7.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

9.7.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.7.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.7.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

9.7.2.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

9.7.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador 

9.8 Os comprovantes de regularidade fiscal exigidos deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada 

para a abertura da sessão. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da 

emissão. 

9.9 Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) mediante a apresentação de seu(s) original(is). 

9.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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9.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do pregoeiro, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

9.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9.20 Caso a licitante já tenha apresentado algum dos documentos exigidos no ato do credenciamento, não se faz 

necessário a sua apresentação no envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será julgado habilitado e, 

por consequência, declarado vencedor. 

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.  

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que a solicitação seja devidamente justificada e 

apresentada dentro do prazo e a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 

de preços. 

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantos forem os licitantes vencedores, contendo, no 

mínimo, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.4.1 O objeto da Ata de Registro de Preço somente deverá ser executado pelo licitante vencedor após o 

encaminhamento, por parte da Administração, de Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou 

Ordem de Compra, ou, ainda, no caso de obrigações que ultrapassem o prazo de 30 (trinta) dias, do 

respectivo termo de contrato. 

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 
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10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata da sessão, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

11.1.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.1.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.1.5 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.1.6 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

11.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.1.7 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.1.8 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Decorrido o prazo legal sem a interposição de recursos, ou apreciados e decididos os que eventualmente forem 

formulados, o relatório de julgamento será encaminhado à apreciação da autoridade competente para proceder 

à homologação o procedimento licitatório, podendo a autoridade competente converter o julgamento em 

diligência, para que a Comissão supra omissões ou esclareça aspectos do resultado apresentado. 

12.3 Mediante despacho fundamentado, poderá a autoridade competente: 

12.3.1 Revogar a licitação, para atender razões de interesse público ou conveniência administrativa, 

decorrente de fato superveniente, devendo anulá-la se verificar irregularidade insanável ou ilegalidade 

em seu processamento, assegurados o contraditório e ampla defesa; 

12.3.2 Cancelar a adjudicação, se tiver conhecimento de fato, anterior ou posterior à abertura da licitação, 

que demonstre má-fé, ou comprometa a capacidade ou idoneidade administrativa, técnica ou 

financeira do licitante declarado vencedor, disso não resultando para o mesmo, direito a qualquer 

ressarcimento ou indenização, ressalvado o direito a ampla defesa; 
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12.4 Em qualquer das hipóteses dos subitens anteriores, serão assegurados o contraditório e ampla defesa. 

12.5 Adjudicado e homologado o objeto ao licitante vencedor, e decorridos todos os prazos recursais, proceder-se-á 

à convocação do adjudicatário para a assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 10.1 deste 

Edital.  

12.6 O despacho de homologação e a decisão a que se refere o subitem 10.1 serão publicados na imprensa oficial 

do Município e disponibilizados em sítio eletrônico, sem prejuízo de outras formas de publicação. 

13 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

13.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5 fraudar a licitação 

13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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13.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, desde que tal possibilidade já tenha 

sido objeto de regulamentação pelo Município de Sombrio/SC. 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.113/2021. 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município de Sombrio/SC, descrita no item 

11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida. 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados, que pode ser cobrada no mesmo processo sancionatório. 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO  

14.1 Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis da data fixada para a realização da sessão pública, 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do pregão. 
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14.1.1 Será admitido o encaminhamento de impugnação ou recurso administrativo por meio de petição 

escrita dirigida ao agente público que conduz a licitação. 

14.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

14.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, desde que, a decisão 

altere as condições de apresentação de propostas, e, ou passe a exigir documento de habilitação na exigido 

incialmente. 

14.4 Ao final da sessão, mediante provocação do Pregoeiro, a licitante que desejar recorrer deverá manifestar 

imediata e motivadamente sua intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) 

dias corridos para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhe assegurados vista dos autos. 

14.4.1 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar os pressupostos recursais (sucumbência, 

tempestividade, legitimidade, interesse e motivação) para admissão do recurso. 

14.4.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito, assim como a ausência de apresentação das razões recursais implica a desistência de 

recorrer. 

14.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, no protocolo desta municipalidade 

no endereço indicado no Edital, ou pelo e-mail licita.sombrio@gmail.com. 

14.6 Não serão conhecidas as impugnações, os recursos apresentados e os pedidos de esclarecimentos fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela licitante. 

14.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.8 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital  

14.11 As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser entregues no Protocolo Central do Município de 

Sombrio – SC, ou no e-mail licita.sombrio@gmail.com. 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Da sessão pública será lavrada Ata, que deverá ser assinada por todos os presentes, e será registrada em áudio e 

vídeo, cujos arquivos eletrônicos farão parte do processo administrativo e disponibilizados para quaisquer 

interessados. 

15.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Sombrio/SC, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

15.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 

Sombrio/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

15.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, desde que se tratem de dias com expediente na sede administrativa do Município de 

Sombrio/SC. 

15.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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15.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.8 O Edital está disponibilizado, na íntegra: 

- no Portal Nacional de Contratações Públicas (www.pncp.gov.br) 

- por solicitação via endereço de correio eletrônico licita.sombrio@gmail.com 

- diretamente, no Setor de Licitações e Contratos, na sede administrativa do Município de Sombrio, em horário 

de expediente. 

15.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.9.1  ANEXO I – Termo de Referência; 

15.9.2 ANEXO II – Ata de Registro e Preço; 

 

 

Sombrio/SC, 18 de agosto de 2026. 

__________________________________ 

Bruno Scheffer Vargas 

Pregoeiro 

http://www.pncp.gov.br/
mailto:licita.sombrio@gmail.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026 

PREGÃO Nº 070/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a eventual aquisição de materiais elétricos para manutenção do sistema de 

iluminação pública do município de Sombrio/SC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, obedecendo integralmente às descrições e quantitativos constantes na 

tabela a seguir: 

Item Descrição do Item Und Qtd Valor Unitário Valor Total 

1 

Luminária led smd 50w com fluxo luminoso entre 7500 e 8000lm. 
Tensão de operação entre 110 e 233v. Irc mínimo de 70. Temperatura 

de cor 5000k. Frequência de operação: 60 hz. Fator de potência: igual 

ou superior a 0,92; faixa de tensão de 110vac ou menor e máximo de 
233vac ou maior; proteção contra surtos (dps) 10kv /10ka. Tomada 3 

pinos embutida para relé fotocontrolador: deve ser disponibilizada na 

luminária que permita o uso de relé fotocontrolador intercambiável.  
Material da estrutura: corpo confeccionado em liga de alumínio 

injetado à alta pressão ou extrudado. Lente em borossilicato, pmma ou 

policarbonato. Grau de proteção do corpo ótico ip 66. Devem possuir 
grau de proteção mínimo ip66. Fixação: parafusos e conexões: os 

parafusos utilizados na confecção das luminárias e nas conexões 

destinadas à instalação das luminárias devem ser de material 
inoxidável. Deve ser fornecida garantia total da luminária pelo 

fabricante, de acordo com os termos desta especificação por um 

período mínimo de 60 meses. Apresentar selo Procel. Apresentar 

laudos do INMETRO aferindo a segurança da luminária. Apresentar 

válvula de alívio de pressão contra condensação interna. 

PEÇA 60  R$        208,36   R$        12.501,60  

2 

Luminária led smd 100w com fluxo luminoso entre 15000 e 16000lm. 
Tensão de operação entre 110 e 233v. Irc mínimo de 70. Temperatura 

de cor 5000k. Frequência de operação: 60 hz. Fator de potência: igual 

ou superior a 0,92; faixa de tensão de 110vac ou menor e máximo de 
233vac ou maior; proteção contra surtos (dps) 10kv /10ka. Tomada 3 

pinos embutida para relé fotocontrolador: deve ser disponibilizada na 

luminária que permita o uso de relé fotocontrolador intercambiável.  
Material da estrutura: corpo confeccionado em liga de alumínio 

injetado à alta pressão ou extrudado. Lente em borossilicato, pmma ou 

policarbonato. Grau de proteção do corpo ótico ip 66. Devem possuir 
grau de proteção mínimo ip66. Fixação: parafusos e conexões: os 

parafusos utilizados na confecção das luminárias e nas conexões 

destinadas à instalação das luminárias devem ser de material 
inoxidável. Deve ser fornecida garantia total da luminária pelo 

fabricante, de acordo com os termos desta especificação por um 

período mínimo de 60 meses. Apresentar selo Procel. Apresentar 
laudos do INMETRO aferindo a segurança da luminária. Apresentar 

válvula de alívio de pressão contra condensação interna. (COTA 

LIVRE) 

PEÇA 1810  R$        415,50   R$      752.055,00  

3 

Adaptador para redução do encaixe da luminária led 60mm para até 

24mm, fabricados em aço galvanizado a fogo por imersão ou alumínio 

fundido, composto por dois parafusos aço inox.  

PEÇA 1000  R$          52,24   R$        52.240,00  

4 
Conector de aperto simultâneo, através da perfuração de isolação 
usado em baixa tensão em material polimérico e contatos em cobre 

estanhado. Contato principal 10/95mm e derivação 1,5/10mm. 

PEÇA 600  R$            6,73   R$          4.038,00  

5 
Conector de derivação tipo cunha, para cabos de cobre ou aluminio 
ca/caa. Aperto permanente com alta condutividade elétrica e resistente 

à corrosão. Diâmetro principal 3,15 a 8,12mm e derivação máxima até 

PEÇA 600  R$          23,21   R$        13.926,00  
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5,25mm, cor referência verde. Fabricados em liga de cobre e 

acabamento estanhado.  

6 

Braço de fixação para luminária formato reto(padronizado) com 
sapata, comprimento de 1000mm, alta resistência, produzido em tubo 

de aço galvanizado (camadas mínimas 100 micras) tipo sae 

1010/1020, soldados por processo contínuo e uniforme, acabamento 
zincado a fogo por imersão, diâmetro externo do tubo entre 25 e 25,5 

mm com espessura da parede de no mínimo 1,8mm, tamanho da 
sapata de no mínimo 13x9cm, com furo, angulo de inclinação do braço 

referente a sapata de 15º 

PEÇA 1000  R$          48,50   R$        48.500,00  

7 

Braço de fixação para luminária formato curvo (padronizado, 40° da 

base e 15° na ponta), com sapata, comprimento total de 1500mm x 
2,0x48,3mm, alta resistência, produzido em tubo de aço galvanizado 

(camadas mínimas 100 micras) tipo sae 1010/1020, acabamento 

zincado a fogo por imersão, com espessura da parede de no mínimo 
2mm, fixação no poste através de 02 furos adequados ao peso do 

produto. 

PEÇA 500  R$        113,75   R$        56.875,00  

8 
Parafuso máquina 12x200mm com porca, galvanizado a fogo com 
camadas mínimas de 100 micras de espessuras. Fabricados a partir de 

2022. 

PEÇA 800  R$            6,78   R$          5.424,00  

9 
Arruela quadrada 32x32x3mm, furo 14mm galvanizada a fogo com 

camadas mínimas de 100 micras. 
PEÇA 200  R$            0,60   R$             120,00  

10 

Rele fotoelétrico térmico para acionamento de pontos luminosos, 

produzidos com tampa de polipropileno com proteção UV, base em 

copolímero polipropileno, gaxeta em PVC e pinos em latão 
estanhados. Tensão 220V; Frequência 50/60hz; Comando 

Normalmente Fechado (NF); Capacidade Resistiva 1000W e 1800VA 

Indutiva; Grau de proteção IP 55; Garantia 01 ano; Cor conforme 
NBR 5123; Consumo 1W; Rigidez dielétrica maior ou igual a 2500V; 

Histerese 1,2 a 4 vezes; Tempo de retardo de 1 a 5 minutos para 

comutação; Tensão de surto até 4000V/2000A; Liga com menos de 20 
Lux e desliga com 80 Lux, respeitando a histerese; Mapa da marcação 

indelével do momento de retirada e instalação em campo.  

PEÇA 2000  R$          28,00   R$        56.000,00  

11 

Condutor flexível de cobre 1,5mm² têmpera mole, encordoamento 
classe 1, isolação de pvc/a 70° c - composto termoplástico extrudado à 

base de policloreto de vinila, com características especiais para não 

propagação e auto extinção do fogo, possuir características para 
propiciar bom acabamento e facilitar o deslizamento dos fios pelos 

eletrodutos. 

PEÇA 2000  R$            1,37   R$          2.740,00  

12 

Luminária led smd 150w com fluxo luminoso entre 22500 e 24000lm. 

Tensão de operação entre 110 e 233v. Irc mínimo de 70. Temperatura 
de cor 5000k. Frequência de operação: 60 hz. Fator de potência: igual 

ou superior a 0,92; faixa de tensão de 110vac ou menor e máximo de 

233vac ou maior; proteção contra surtos (dps) 10kv /10ka. Tomada 3 
pinos embutida para relé fotocontrolador: deve ser disponibilizada na 

luminária que permita o uso de relé fotocontrolador intercambiável.  

Material da estrutura: corpo confeccionado em liga de alumínio 
injetado à alta pressão ou extrudado. Lente em borossilicato, pmma ou 

policarbonato. Grau de proteção do corpo ótico ip 66. Devem possuir 

grau de proteção mínimo ip66. Fixação: parafusos e conexões: os 
parafusos utilizados na confecção das luminárias e nas conexões 

destinadas à instalação das luminárias devem ser de material 

inoxidável. Deve ser fornecida garantia total da luminária pelo 
fabricante, de acordo com os termos desta especificação por um 

período mínimo de 60 meses. Apresentar selo Procel. Apresentar 

laudos do INMETRO aferindo a segurança da luminária. Apresentar 
válvula de alívio de pressão contra condensação interna. (COTA 

LIVRE) 

PEÇA 375  R$        523,69   R$      196.383,75  

13 

Luminária led smd 200w entre 30000 e 32000lm. Tensão de operação 
entre 110 e 233v. Irc mínimo de 70. Temperatura de cor 5000k. 

Frequência de operação: 60 hz. Fator de potência: igual ou superior a 

0,92; faixa de tensão de 110vac ou menor e máximo de 233vac ou 
maior; proteção contra surtos (dps) 10kv /10ka. Tomada 3 pinos 

embutida para relé fotocontrolador: deve ser disponibilizada na 

luminária que permita o uso de relé fotocontrolador intercambiável.  
Material da estrutura: corpo confeccionado em liga de alumínio 

injetado à alta pressão ou extrudado. Lente em borossilicato, pmma ou 

policarbonato. Grau de proteção do corpo ótico ip 66. Devem possuir 
grau de proteção mínimo ip66. Fixação: parafusos e conexões: os 

parafusos utilizados na confecção das luminárias e nas conexões 

PEÇA 150  R$        450,72   R$        67.608,00  
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destinadas à instalação das luminárias devem ser de material 

inoxidável. Deve ser fornecida garantia total da luminária pelo 
fabricante, de acordo com os termos desta especificação por um 

período mínimo de 60 meses. Apresentar selo Procel. Apresentar 

laudos do INMETRO aferindo a segurança da luminária. Apresentar 
válvula de alívio de pressão contra condensação interna. 

14 

Conector de aperto simultâneo, através da perfuração de isolação 

usado em baixa tensão em material polimérico e contatos em cobre 
estanhado. Contato principal 16/150mm e derivação 4/35mm. 

PEÇA 300  R$          13,21   R$          3.963,00  

15 

Conector de derivação tipo cunha, para cabos de cobre ou aluminio 

ca/caa. Aperto permanente com alta condutividade elétrica e resistente 

à corrosão. Diâmetro principal 3,15 a 8,12mm e derivação máxima 
7,45mm, cor referência cinza. Fabricados em liga de cobre e 

acabamento estanhado.  

PEÇA 800  R$          23,66   R$        18.928,00  

16 

Braço de fixação para luminária formato curvo (padronizado, 40° da 
base e 15° na ponta), com sapata, comprimento total de 2000mm x 

2,0x48,3mm, alta resistência, produzido em tubo de aço galvanizado 

(camadas mínimas 100 micras) tipo sae 1010/1020, acabamento 
zincado a fogo por imersão, com espessura da parede de no mínimo 

2mm, fixação no poste através de 02 furos adequados ao peso do 

produto. 

PEÇA 300  R$        141,02   R$        42.306,00  

17 

Braço de fixação para luminária formato curvo (padronizado, 40° da 
base e 15° na ponta), com sapata, comprimento total de 3000mm x 

2,0x48,3mm, alta resistência, produzido em tubo de aço galvanizado 

(camadas mínimas 100 micras) tipo sae 1010/1020, acabamento 
zincado a fogo por imersão, com espessura da parede de no mínimo 

2mm, fixação no poste através de 02 furos adequados ao peso do 

produto. 

PEÇA 250  R$        183,04   R$        45.760,00  

18 

Braço de fixação para luminária formato curvo (padronizado, 40° da 

base e 15° na ponta), com sapata, comprimento total de 4000mm x 

2,0x48,3mm, alta resistência, produzido em tubo de aço galvanizado 
(camadas mínimas 100 micras) tipo sae 1010/1020, acabamento 

zincado a fogo por imersão, com espessura da parede de no mínimo 

2mm, fixação no poste através de 02 furos adequados ao peso do 
produto. 

PEÇA 100  R$        300,00   R$        30.000,00  

19 

Parafuso máquina 16x300mm com porca, galvanizado a fogo com 

camadas mínimas de 100 micras de espessuras. Fabricados a partir de 
2022. 

PEÇA 300  R$          11,10   R$          3.330,00  

20 
Arruela quadrada 38x38x3mm, furo 18mm galvanizada a fogo com 

camadas mínimas de 100 micras. 
PEÇA 400  R$            0,90   R$             360,00  

21 

Cinta para poste seção circular 200mm resistência mecânica, deve 
suportar um esforço de tração f5000 da n sem ruptura, largura 38mm, 

espessura de chapa 6,35mm acompanhada de 2 parafusos cabeça 

abaulada m16x70, galvanizado a fogo com camada mínima de 
espessura de100 micras, fabricados a partir de 2022. 

PEÇA 30  R$          40,22   R$          1.206,60  

22 

Cinta para poste seção circular 250mm resistência mecânica, deve 

suportar um esforço de tração f5000 da n sem ruptura, largura 38mm, 

espessura de chapa 6,35mm acompanhada de 2 parafusos cabeça 
abaulada m16x70, galvanizado a fogo com camada mínima de 

espessura de100 micras, fabricados a partir de 2022. 

PEÇA 30  R$          45,15   R$          1.354,50  

23 

Condutor flexível de cobre 2,5mm² têmpera mole, encordoamento 
classe 1, isolação de pvc/a 70° c - composto termoplástico extrudado à 

base de policloreto de vinila, com características especiais para não 

propagação e auto extinção do fogo, possuir características para 
propiciar bom acabamento e facilitar o deslizamento dos fios pelos 

eletrodutos. 

PEÇA 2000  R$            2,58   R$          5.160,00  

24 

Rele fotoelétrico térmico para acionamento de pontos luminosos, 
produzidos com tampa de polipropileno com proteção UV, base em 

copolímero polipropileno, gaxeta em PVC e pinos em latão 

estanhados. Tensão 105 ~ 305Vca; Frequência 50/60hz; Comando 

Normalmente Aberto (NA) – Falha Desligado (FD) – Liga Noite 

(LN); Capacidade Resistiva 1000W e 1800VA Indutiva; Grau de 

proteção IP 67; Garantia 05 anos; Cor conforme NBR 5123; Consumo 
próprio <1W; Rigidez dielétrica maior ou igual a 2500V; Histerese 1,5 

a 2,8 vezes; Durabilidade mínima 10.000 comutações com carga de 

acordo com a norma NBR5123; Proteção contra surto 10kV/5KA; 
Liga <10 Lux e desliga <30 Lux, respeitando a histerese; Temperatura 

de operação entre -5°C a 50°C; Mapa da marcação indelével do 

momento de retirada e instalação em campo. 

PEÇA 300  R$          20,17   R$          6.051,00  
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25 

Luminária pública aberta para lâmpadas até 150w, foco regulável, 

medindo 34x28cm com bocal de porcelana e-27 , 2 fios 
(positivo/negativo) flexível de 1,5mm, com suporte em alumínio com 

2 parafusos sextavados de 5mm, fixado por 4 rebites, sendo um em 

cada canto. Apresentar selo Procel. Apresentar laudos do INMETRO 
aferindo a segurança da luminária.  

PEÇA 1000  R$          62,97   R$        62.970,00  

26 

Luminária pública aberta para lâmpadas até 250w, foco regulável, 

medindo 34x28cm com bocal de porcelana e-40 , 2 fios 
(positivo/negativo) flexível de 1,5mm, com suporte em alumínio com 

2 parafusos sextavados de 5mm, fixado por 4 rebites, sendo um em 

cada canto. Apresentar selo Procel. Apresentar laudos do INMETRO 
aferindo a segurança da luminária.  

PEÇA 250  R$          76,72   R$        19.180,00  

27 
Lâmpada vapor sódio 70w e-27, bulbo tubular 50/60hz, fluxo 

luminoso mínimo 6000 lm, com certificalção inmetro e procel. 
PEÇA 4000  R$          19,96   R$        79.840,00  

28 
Lâmpada vapor sódio 250 w e-40 bulbo tubula, fluxo luminoso 
minimo 28000lm, 50/60hz, com certificação inmetro e procel. 

PEÇA 1000  R$          27,74   R$        27.740,00  

29 

Reator vapor sódio 250 w fator de potência 0,92 uso externo, 

galvanizado a fogo, baixas perdas, perdas máximas 30 w com selo 

ence. 

PEÇA 800  R$          99,99   R$        79.992,00  

30 
Reator vapor sódio 70 w afp uso externo, galvanizado a fogo, baixas 

perdas e selo ence. (COTA LIVRE) 
PEÇA 2250  R$          62,21   R$      139.972,50  

31 Fita isolante pvc preta 20 metros - 19 mm x 0,13 mm. PEÇA 200  R$            6,66   R$          1.332,00  

32 

Base para relé fotoelétrico 1000 w, base galvanizada a fogo e em 

conformidade a nbr 5123, rigidez dielétrica de 2500 v, corrente: 10 a, 
tomada giratória 360º, pvc, ligação a 3 fios: fase 1 (preto), neutro ou 

fase 2 (branco) e carga (vermelho), mapa de marcação indelével com 

identificação do sentido de encaixe do relé e identificação dos 
terminais de encaixe. 

PEÇA 2000  R$          12,37   R$        24.740,00  

33 

Chave comando de grupo 1x50A Contato NA Tensão 127/2020V 

50/60Hz, corpo em alumínio, suporte de montagem em nylon 

reforçado com fibra de vidro, 360° permitindo posicionamento da 
chave; suporte de fixação zincado a fogo; acionamento atrvés de 

contactora; tomada (base) embutida em três pinos, padrão NEMA, 
conforme NBR5123. 

PEÇA 50  R$        310,00   R$        15.500,00  

34 

Luminária led smd 100w com fluxo luminoso entre 15000 e 16000lm. 

Tensão de operação entre 110 e 233v. Irc mínimo de 70. Temperatura 

de cor 5000k. Frequência de operação: 60 hz. Fator de potência: igual 
ou superior a 0,92; faixa de tensão de 110vac ou menor e máximo de 

233vac ou maior; proteção contra surtos (dps) 10kv /10ka. Tomada 3 

pinos embutida para relé fotocontrolador: deve ser disponibilizada na 
luminária que permita o uso de relé fotocontrolador intercambiável.  

Material da estrutura: corpo confeccionado em liga de alumínio 

injetado à alta pressão ou extrudado. Lente em borossilicato, pmma ou 
policarbonato. Grau de proteção do corpo ótico ip 66. Devem possuir 

grau de proteção mínimo ip66. Fixação: parafusos e conexões: os 

parafusos utilizados na confecção das luminárias e nas conexões 
destinadas à instalação das luminárias devem ser de material 

inoxidável. Deve ser fornecida garantia total da luminária pelo 

fabricante, de acordo com os termos desta especificação por um 
período mínimo de 60 meses. Apresentar selo Procel. Apresentar 

laudos do INMETRO aferindo a segurança da luminária. Apresentar 

válvula de alívio de pressão contra condensação interna. (COTA 

RESERVADA ME/EPP) 

PEÇA 190  R$        415,50   R$        78.945,00  

35 

Luminária led smd 150w com fluxo luminoso entre 22500 e 24000lm. 

Tensão de operação entre 110 e 233v. Irc mínimo de 70. Temperatura 
de cor 5000k. Frequência de operação: 60 hz. Fator de potência: igual 

ou superior a 0,92; faixa de tensão de 110vac ou menor e máximo de 

233vac ou maior; proteção contra surtos (dps) 10kv /10ka. Tomada 3 
pinos embutida para relé fotocontrolador: deve ser disponibilizada na 

luminária que permita o uso de relé fotocontrolador intercambiável.  

Material da estrutura: corpo confeccionado em liga de alumínio 
injetado à alta pressão ou extrudado. Lente em borossilicato, pmma ou 

policarbonato. Grau de proteção do corpo ótico ip 66. Devem possuir 

grau de proteção mínimo ip66. Fixação: parafusos e conexões: os 
parafusos utilizados na confecção das luminárias e nas conexões 

destinadas à instalação das luminárias devem ser de material 

inoxidável. Deve ser fornecida garantia total da luminária pelo 
fabricante, de acordo com os termos desta especificação por um 

período mínimo de 60 meses. Apresentar selo Procel. Apresentar 

PEÇA 125  R$        523,69   R$        65.461,25  
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laudos do INMETRO aferindo a segurança da luminária. Apresentar 

válvula de alívio de pressão contra condensação interna. (COTA 

RESERVADA ME/EPP) 

36 
Reator vapor sódio 70 w afp uso externo, galvanizado a fogo, baixas 

perdas e selo ence. (COTA RESERVADA ME/EPP) 
PEÇA 750  R$          62,21   R$        46.657,50  

VALOR TOTAL  R$ 2.069.160,70  

1.2. Em atenção ao art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123/2006, os itens 1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 

13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 31, 32 e 33 são destinados à participação 

exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da 

Lei nº 11.488/2007, por possuírem valor estimado igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

1.3. Os itens deverão ser novos, entregues em embalagens lacradas, sem qualquer indício de violação. Constatado 

qualquer indício de descumprimento ao fixado anteriormente, os produtos serão imediatamente devolvidos 

devendo a respectiva nota fiscal de entrega ser imediatamente cancelada pelo fornecedor. 

1.4. Todos os produto(s)/material(ais)/serviço(s) deverão seguir as especificações descritas neste termo de 

referência e edital, sendo que havendo necessidade de alguma alteração, as mesmas deverão ser aprovadas pela 

contratante.  

1.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2. DO OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Objetivo da Contratação: 

2.1.1. A presente contratação tem por objetivo a eventual aquisição de materiais elétricos destinados à 

manutenção corretiva, preventiva e ampliação do sistema de iluminação pública do Município de 

Sombrio/SC, visando assegurar o adequado funcionamento da infraestrutura de iluminação das vias, 

praças, parques, espaços públicos e demais logradouros sob responsabilidade da Administração 

Municipal. 

2.2. Justificativa da Contratação: 

2.2.1. A contratação justifica-se pela necessidade permanente de manutenção do sistema de iluminação 

pública municipal, serviço essencial à coletividade e de relevante interesse público, diretamente 

relacionado à segurança da população, à mobilidade urbana, à acessibilidade, ao bem-estar social e à 

adequada utilização dos espaços públicos durante o período noturno. 

2.2.2. A rede de iluminação pública está sujeita ao desgaste natural de seus componentes, bem como à 

ocorrência de falhas decorrentes da ação do tempo, intempéries, oscilações elétricas, acidentes e atos 

de vandalismo, fatores que demandam a reposição contínua de materiais para garantir a regularidade e 

a eficiência dos serviços prestados. 

2.2.3. A aquisição dos materiais permitirá a pronta substituição de equipamentos e componentes danificados, 

reduzindo o tempo de atendimento das ocorrências registradas, minimizando riscos à segurança 

pública e assegurando melhores condições de trafegabilidade para pedestres e condutores de veículos. 

2.2.4. Além disso, a adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da 

impossibilidade de definição prévia e exata das quantidades que serão efetivamente consumidas 

durante a vigência da ata, uma vez que a demanda decorre de necessidades variáveis e imprevisíveis 

relacionadas à manutenção da rede de iluminação pública. 

2.2.5. Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, garantindo a continuidade dos 

serviços públicos essenciais, a conservação do patrimônio público e a eficiência da gestão municipal, 

observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e continuidade dos 

serviços públicos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n.º63/2023. 

3.2. A forma de seleção do fornecedor será Sistema de Registro de Preços que, encontra-se amparado pela(s) 

hipótese(s) abaixo: 

a) há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das características do objeto; 

b) é conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; 

c) não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em razão da natureza do objeto; 

d) é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 

compras centralizadas. 

 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada por igual período, com renovação das quantidades originalmente licitadas para 

o novo período. 

4.2. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos pelo art. 

125 da Lei n° 14.133/2021, conforme Decreto Municipal n° 18/2023. 

4.3. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 meses, contados da data de obtenção do último orçamento, 

pela variação do INPC. 

4.4. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de criação, 

alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 

manutenção dos preços registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo fornecedor, que poderá ser 

aceito desde que comprovado que o novo preço proposto permanece vantajoso em relação ao praticado pelo 

mercado. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e/ou serviços comuns, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do 

mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21. 

5.2. A presente contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma Presencial, por 

Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 82 a 86 da 

Lei n.º 14.133/2021 e do Decreto Municipal n.º 63/2023, de acordo com o procedimento disposto neste Termo 

de Referência. 

5.3. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como deverão apresentar os seguintes 

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: Documentos relativos à 

regularidade fiscal, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   

7.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios: 
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7.1.1. A entrega do objeto não poderá ser superior a 15 (quinze) dias corridos, contados após a data de 

recebimento da nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou após a data de 

publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, mediante aprovação da(s) 

prova(s), se for o caso, podendo ser enviadas por correio eletrônico (e-mail). 

7.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar o 

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas consecutivos de 

antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria 

requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil será enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, 

quantidade, valor, local e prazo de entrega. 

7.1.4. As solicitações de fornecimento do objeto estão previstas para ocorrer de forma parcelada, de acordo 

com a demanda das secretarias e departamentos. 

7.1.5. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.2. Do local de entrega: 

7.2.1. O objeto deverá ser entregue nos endereços constantes na Solicitação de Fornecimento, podendo 

abranger áreas rurais e urbanas no âmbito do município de Sombrio – SC. 

7.2.2. Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pelo CONTRATANTE deverá a CONTRATADA, 

também, descarregar, armazenar, instalar e montar (caso esteja previsto no objeto), o objeto no(s) 

local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 

causados a estes. 

7.3. Das condições de entrega: 

7.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens violadas, 

itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos. 

7.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em cada 

nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de 

acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

7.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será, 

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo 

fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 

também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.3.4. A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o licitado, no prazo de até 10 

(dez) dias consecutivos após a notificação do CONTRATANTE. Após este prazo, não ocorrendo a 

remoção do objeto, o CONTRATANTE poderá destinar o objeto para descarte ou doação. 

7.3.5. Atenção: O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

7.3.6. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida, sendo 

necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do 

demandante. 

7.3.7. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de inconsistências de entrega. 
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7.3.8. Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), quando aplicável. 

7.3.9. O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo 

fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras 

impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação 

da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato, 

quando for o caso. 

7.3.10. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e da 

empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso. 

7.3.11. Para os itens em que é solicitada medida, não haverá tolerância. 

7.4. Do prazo de validade: 

7.4.1. Deverá estar especificada na embalagem a data de fabricação e o prazo de validade. 

7.4.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a metade 

do prazo total recomendado pelo fabricante. 

7.4.3. A CONTRATADA deverá garantir a utilização do(s) item(ns) do objeto durante sua validade. 

7.5. Da substituição do objeto: 

7.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas constantes na 

nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela 

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na 

proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes 

condições: 

7.5.1.1. O pedido de substituição deverá ser protocolado no Departamento de Licitações e Contratos do 

Município, acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar o item com a 

apresentação exatamente igual à ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim 

como a indicação da nova apresentação, acompanhada dos documentos exigidos na habilitação; 

7.5.1.2. A nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o 

caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os 

critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.5.1.3. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado. 

7.5.1.4. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o item e tenham sido 

solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais como: marca, fabricante, modelo, 

abatedouro, frigorífico, fornecedor, n.º do Registro na Anvisa, Certificado de Aprovação – CA, 

entre outros. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Compete ao CONTRATANTE: 

8.1.1. receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado; 

8.1.2. receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de 

acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, 
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após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o termo 

de recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.1.5. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

9.1.1. Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto desta 

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à 

má interpretação de parte da CONTRATADA; 

9.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, 

itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e 

outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer 

despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação; 

9.1.3.1. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os 

instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, 

administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, 

estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 

especificada neste Termo de Referência; 

9.1.4. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou 

culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21. 

9.1.5. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 

9.1.6. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.1.7. Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo 

possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer 

impugnação feita pelo CONTRATANTE; 

9.1.8. Prestar informações sobre a utilização do objeto; 

9.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a 

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.1.10. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do objeto, bem 

como a observação às normas técnicas; 
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9.1.11. Não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de 

Referência; 

9.1.12. Prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo de 

Referência; 

9.1.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

9.1.14. Informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, 

qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento equivalente, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º). 

12.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

12.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato ou do instrumento equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 

12.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

12.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 

12.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 

12.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 
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12.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 

12.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, § 2.º). 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designa os servidores responsáveis, que farão 

o recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

13.1.1. provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do objeto, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com o solicitado na contratação; 

13.1.2. definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação da 

qualidade, características e quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo máximo de 10 

(dez) dias consecutivos contados após o recebimento provisório. 

13.1.2.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

13.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado, conforme demanda efetivamente executada, mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura e de planilha com a discriminação dos itens solicitados, com preços unitários e totais, devendo 

indicar no corpo do documento fiscal o número do contrato firmado com a Contratante. 

14.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 30 dias após o recebimento da nota fiscal, 

após aceite e atesto por servidor designado para esse fim. 

14.3. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas 

na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do 

documento fiscal. 

14.4. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser 

consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, 

acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa 

Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema de 

apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para 

beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

14.5. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Contratante 

em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
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16.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente licitação, além da garantia legal 

prevista no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor. 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas previstas no item próprio do edital. 

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

18.1. O recebimento do objeto somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 

18.2. Após o início da realização dos serviços, não serão permitidas quaisquer alterações quanto as especificações e 

da execução dos serviços constantes neste Termo de Referência, somente serão permitidas mediante a 

aprovação da fiscalização do contrato. 

18.3. Todo e qualquer dano provocado por motivo da execução deste contrato deveram ser restauradas pela 

CONTRATADA sem custos aos proprietários e ou a CONTRATANTE. 

 

Sombrio/SC, 08 de agosto de 2026. 

__________________________________ 

MARCIO LUIZ ABATTI 

Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2026 

O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede a Av. Nereu Ramos, 31, Centro, Sombrio - SC, 

neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Gislane Dias da Cunha, inscrita no CPF nº 637.761.209-59, considerando o 

resultado da licitação nº 070/2026, modalidade pregão, sob o sistema de registro de preços, publicado no Diário Oficial dos 

Municípios de XX/XX/202X, processo administrativo n.º 070/2026, RESOLVE registrar os preços da pessoa jurídica 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando às partes as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1º de Abril de 2021, do Decreto Municipal n° 

063, de 31 de Março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais elétricos para 

manutenção do sistema de iluminação pública do município de Sombrio/SC, conforme demanda, obedecidas 

as especificações mínimas constantes no Termo de Referência, bem como as demais condições constantes no 

Edital e demais Anexos, do Edital de Pregão Presencial nº 070/2026, que faz parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

sua divulgação no PNCP e no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante anuência do fornecedor, com renovação das quantidades originais, desde que comprovado o preço 

vantajoso por parte do Município de Sombrio/SC. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a firmar as 

contratações que deles poderão advir, respeitada a quantidade mínima informada. 

2.3. A prorrogação do prazo de validade da Ata ensejará a renovação das quantidades máximas originalmente 

contratadas. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, a informação 

se é cadastro reserva, e as demais condições ofertadas são as que seguem: 

GRUPO 1: XXXXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR: ............................................................, CNPJ:............................................ 

Endereço: ......................................................................... 

Telefone: .................................................................... E-mail para pedidos: .......................... 

Responsável: .............................................................................................................................. 

Ite

m 
Especificação 

Unid

. 

Quant. 

mínima 

Quant. 

máxima 

Valor 

Unitári

o  

Prazo 

de 

entrega/ 

execuçã

o 

É 

cadastro 

reserva? 

 

1         

2         

 VALOR TOTAL DO GRUPO:    

3.2. O cadastro reserva e demais classificados constam na relação em anexo. 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. A presente Ata de Registro de preços é gerenciada pelo Município de Sombrio/SC.  

4.1.1. Durante a vigência da ata, outras entidades de Administração Pública Municipal poderão aderir à ata na 

condição de não participantes, observada a consulta prévia ao fornecedor e à ausência de prejuízo ao 

órgão gerenciador. 

4.1.2. A adesão de não participante implica na contratação do objeto em até 90 (noventa) dias, na quantidade 

total da adesão, observados os limites legais global e individual. 1993. 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão nº 070/2026, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.  

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos pelo art. 

125 da Lei nº 14.133/2021, conforme Decreto Municipal nº 063/2023. 

5.2. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 meses, contados da data de assinatura da Ata, pela variação 

do INPC. 

5.3. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de criação, 

alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 

manutenção dos preços registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo fornecedor, que poderá ser 

aceito desde que comprovado que o novo preço proposto permanece vantajoso em relação ao praticado pelo 

mercado. 

5.4. Caso o preço registrado se torne superior ao praticado pelo mercado, o Município de Sombrio/SC poderá 

negociar sua redução. Não havendo êxito na negociação, o item poderá ser cancelado, mediante aditamento à 

Ata de Registro de Preços, sem ônus ao fornecedor. 

5.5. Caso o preço registrado se torne inferior ao praticado pelo mercado, o fornecedor poderá optar pelo pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro previsto acima ou requerer o cancelamento do item, sem ônus, desde que 

atenda aos pedidos já realizados pelo Município de Sombrio/SC anteriores ao seu requerimento de 

cancelamento. 

5.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados e 

assumir a condição de fornecedor, admitindo-se a negociação com estes, conforme parâmetros do art. 90 da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.7. Os preços registrados serão cancelados, também, quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de 

Registro de Preço, não aceitar manter seu preço registrado, não assinar o contrato ou cumprir com a Ordem de 

Compra ou Ordem de Serviço no prazo estipulado, ou sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar 

ou for declarado inidôneo. 

5.8. Os preços deste contrato serão recompostos, para mais ou para menos, em razão da implantação do IBS, da 

CBS e do Imposto Seletivo e da extinção progressiva de PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS, na forma dos artigos 

124, inciso II, alínea “d”, e 134 da Lei nº 14.133/2021 e dos artigos 373 a 377 da Lei Complementar nº 

214/2025, com a finalidade de preservar a equação pactuada e vedado o enriquecimento sem causa de qualquer 

das partes. A apuração é feita por contrato, considerando os custos e a carga tributária a ele atribuíveis. 

5.8.1. A equação a preservar é aquela pertinente à proposta, tomando-se como parâmetros a planilha de 

formação de preços com a parcela tributária discriminada por item, o demonstrativo do BDI quando 

houver, a matriz de riscos e o regime de execução. Caso a licitação não tenha exigido planilha de 

composição de custos, caberá à contratada a sua elaboração, espontaneamente ou a pedido da 

Contratante. 

5.9. A recomposição corresponde à variação da carga tributária efetiva (CTE) atribuível a este contrato, apurada 

pela diferença entre a carga efetiva no cenário do IBS e da CBS e a carga efetiva no cenário de origem, ambas 

líquidas dos créditos vinculados aos custos do contrato.  

5.9.1. Considera-se a carga efetiva, e não a nominal, observados a não cumulatividade e o creditamento, a 

possibilidade de repasse do encargo, a fase da transição e os benefícios fiscais extintos que integravam 

o preço.  

5.9.2. Quando o preço houver sido formado com tributação por dentro, a comparação far-se-á mediante 

gross-up, preservada a receita líquida originalmente pactuada.  
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5.9.3. A recomposição não se exaure em ato único e será apurada a cada marco da transição que altere a 

carga atribuível ao contrato.  

5.10. O pleito não se sustenta na mera invocação do fundamento jurídico, devendo a contratada demonstrar o custo 

inicial, o custo final e o impacto tributário apurado, instruindo o requerimento, no mínimo, com: I – planilha de 

formação de preços da proposta, com a parcela tributária discriminada por item; II – planilha recalculada 

segundo o regime vigente na data do pedido; III – memória de cálculo comparativa; IV – comprovação do 

regime tributário efetivo da contratada na origem e na data do pedido; V – demonstrativo de apuração dos 

créditos de IBS e CBS vinculados aos custos do contrato; VI – comprovação dos benefícios ou incentivos 

fiscais extintos que integravam o preço de origem; VII – demonstração da possibilidade ou da impossibilidade 

de repasse do encargo e indicação da fase da transição aplicável; VIII – escrituração contábil e fiscal pertinente 

e declaração do responsável técnico contábil, com identificação do registro no CRC.  

5.10.1. A insuficiência da demonstração impede o deferimento, e a ausência de discriminação tributária na 

proposta autoriza a apuração pelos parâmetros que a Administração comprovar como aplicáveis.  

5.11. Constatada a redução da carga tributária efetiva, a Administração procederá à revisão de ofício em seu favor, 

assegurada à contratada prévia manifestação, em prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

5.12. A implantação da reforma não constitui risco ordinário imputável à contratada e prevalece sobre cláusula de 

matriz que lhe atribua o impacto tributário.  

5.13. O pedido da contratada será formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, tendo 

efeitos desde a incidência do regime fiscal em análise.  

5.13.1. Caso o pleito abranja período superior a 3 (três) meses, a Administração poderá pagar a diferença 

apurada em parcelas mensais, em número igual ao de meses cobertos pelo pleito, inclusive após o 

encerramento da execução contratual, desde que a obrigação tenha sido reconhecida durante a 

vigência do contrato.  

5.13.2. A Administração poderá implementar a recomposição em caráter provisório, sujeita a ajuste, para 

mais ou para menos, na decisão definitiva.  

5.13.3. A recomposição será formalizada por termo aditivo e poderá operar-se por ajuste do preço ou da 

parcela tributária do BDI, preservada a margem de lucro, por ajuste de prazo ou por compensação 

equivalente, e não se confunde com o reajuste ordinário.  

5.14. O período de mora imputável à contratada não gera direito à recomposição decorrente de alteração do regime 

tributário ocorrida nesse intervalo, sendo o reequilíbrio apurado exclusivamente sobre o período de execução 

regular do contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. São obrigações do fornecedor: 

6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes às especificações mínimas constantes deste termo, edital e demais anexos; 

6.1.3. O recolhimento dos resíduos oriundos da limpeza deverá ser realizado por veículo próprio e adequado 

da empresa contratada, de forma simultânea, evitando o acúmulo e que o vento, a chuva ou o trânsito 

de veículos possa espalhar o material, sendo responsabilidade única e exclusiva da executora dos 

serviços o local de descarte destes resíduos. 

6.1.4. O local de prestação do serviço deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. O 

recebimento de qualquer serviço somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 

6.1.5. Todas as sobras de materiais que não serão reaproveitadas, bem como quaisquer entulhos resultantes 

da obra, deverão ser removidos pela contratada, e dispostas em local adequado. 

6.1.6. Os insumos a serem utilizados na obra, se solicitados pela fiscalização, poderão ser submetidos a 

testes e ou ensaios para comprovação de sua qualidade, cabendo à empresa contratada, arcar com 

quaisquer despesas. 
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6.1.7. Após o início da realização dos serviços, não serão permitidas quaisquer alterações quanto as 

especificações dos materiais e da execução dos serviços constantes neste Termo de Referência, 

somente serão permitidas mediante a aprovação da fiscalização do contrato. 

6.1.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao Município de Sombrio/SC. 

6.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor; 

6.1.10. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto/produtos com avarias ou defeitos ou que estejam fora do prazo validade mínimo de 90 

(noventa) dias; 

6.1.11. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da execução dos 

serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, todas as 

reclamações a respeito da qualidade dos produtos, bem como providenciar a sua comprovação, 

devendo arcar com as despesas resultantes;  

6.1.13. Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência (originalidade) dos 

produtos ou materiais pertinentes ao escopo;  

6.1.14. Relatar toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução do objeto; 

6.1.15. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como 

salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras 

que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

6.1.16. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela 

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego – 

MTE, bem como cumprir todas as normas sobre Medicina e Segurança do Trabalho; 

6.1.17. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município de Sombrio ou a terceiros provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na 

execução do objeto contratado;  

6.1.18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas quanto à execução do objeto contratado; 

6.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.21. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1. São obrigações do Município de Sombrio/SC: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital e da 

proposta; 

7.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), na 

forma estabelecida no Edital e nesta Ata; 

7.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no(s) 

produto(s)/material(ais)/serviço(s), para que sejam substituídos; 

7.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais u executados os serviços; 

7.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local de entrega, observadas as normas de segurança; 

7.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado; 
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7.1.7. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as contratações; 

7.1.8. Indicar aos órgãos não participantes os possíveis fornecedores e os respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação; 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal, desde que atestada a execução do 

objeto, pela fiscalização. 

8.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal do fornecedor. 

8.3. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito ou transferência bancária, em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicados pelo fornecedor. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou decorrente de inadimplência.  

8.5. A critério do Município de Sombrio/SC poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade do fornecedor. 

8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

8.6.1. A contratada deverá emitir os documentos fiscais em conformidade com a legislação tributária 

vigente, observando os tratamentos tributários aplicáveis ao objeto contratado. 

8.6.2. Os documentos fiscais deverão conter as informações necessárias à correta identificação da operação, 

dos tributos incidentes, dos regimes tributários aplicáveis e dos elementos exigidos pela legislação do 

IBS, da CBS e dos demais tributos eventualmente incidentes. 

8.6.3. A Administração poderá exigir a correção, substituição ou complementação dos documentos fiscais 

que contenham erro, omissão ou inconsistência que impeça a adequada liquidação da despesa ou a 

correta apuração dos tributos incidentes. 

8.6.4. A contratada responderá pela veracidade das informações tributárias constantes dos documentos 

fiscais emitidos. 

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.10. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DAS PENALIDADES  

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela detentora da presente Ata de Registro de 

Preços caracterizará infração administrativa e sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

9.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras: 

I – dar causa à inexecução parcial do objeto registrado; 

II – dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração Municipal, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do objeto; 

IV – ensejar retardamento injustificado na execução dos serviços ou no cumprimento das Ordens de Serviço 

expedidas pela Administração; 
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V – executar os serviços em desacordo com as especificações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, 

na proposta apresentada ou nesta Ata de Registro de Preços; 

VI – não manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante a vigência da contratação; 

VII – causar dano ao patrimônio público municipal ou a terceiros, em razão de ação ou omissão na execução dos 

serviços; 

VIII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude na execução da contratação; 

IX – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação. 

9.3. Pela prática das infrações administrativas descritas nesta cláusula poderão ser aplicadas à detentora da Ata, 

isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar com o Município de Sombrio/SC; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.4. A sanção de advertência será aplicada quando a infração for considerada de menor gravidade e não justificar a 

imposição de penalidade mais severa, consistindo em comunicação formal à detentora da Ata acerca da 

irregularidade constatada. 

9.5. A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

I – multa moratória, em razão de atraso injustificado na execução dos serviços, fixada em até 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da Ordem de Serviço correspondente, limitada a 10% (dez por 

cento) do valor da obrigação inadimplida; 

II – multa compensatória, em caso de inexecução total ou parcial do objeto, fixada entre 1% (um por cento) e 

30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da contratação ou da parcela inadimplida. 

9.5.1. A aplicação de multa não impede a Administração Municipal de promover a rescisão da contratação, 

quando cabível, nem afasta a aplicação de outras sanções previstas em lei. 

9.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada quando configuradas as hipóteses previstas na Lei 

nº 14.133/2021, impedindo o infrator de participar de licitações e celebrar contratos com o Município de 

Sombrio/SC, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

9.7. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada nos casos de 

infrações de maior gravidade, impedindo o responsável de participar de licitações e celebrar contratos com 

quaisquer entes da Administração Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 

(seis) anos, nos termos da legislação vigente. 

9.8. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula será precedida da instauração de regular processo 

administrativo, assegurados à detentora da Ata o contraditório e a ampla defesa. Na aplicação das sanções 

administrativas serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

III – os danos causados à Administração Municipal; 

IV – a vantagem auferida pelo infrator; 

V – a reincidência na prática de infrações administrativas. 

9.9. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula não exclui a obrigação da detentora da Ata de reparar 

integralmente os danos causados ao Município de Sombrio/SC ou a terceiros, decorrentes da execução 

inadequada dos serviços. 

9.10. Será admitida a reabilitação da empresa sancionada perante a autoridade que aplicou a penalidade, observados os 

requisitos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à reparação do dano, pagamento da multa 

aplicada e decurso do prazo mínimo previsto em lei. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 
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10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como prazos para entrega, recebimento ou execução, bem como 

o detalhamento das obrigações a serem cumpridas pelas partes, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global, a contratação de item específico é condicionada à demonstração de sua 

vantajosidade, por parte do órgão gerenciador. 

10.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

10.4. O cadastro reserva, se houver, segue anexo à Ata. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é assinada eletronicamente, com o arquivo compartilhado entre as 

partes e divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e outros sítios eletrônicos, conforme legislação. 

 

Sombrio/SC, em XX de XXXXXXXXXXXX de 202X. 

 

........................................ 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO 

Prefeita Municipal 

 

............................................... 

(NOME DA EMPRESA) 

Nome do Representante legal 

Nº CPF ou RG 

Cargo/Função  
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